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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DE TUNÁPOLIS 
EGRÉGIA COMISSÃO DE LICITAÇÕES 

 

JULIO RAMOS LUZ, Leiloeiro Público Oficial, através de seus Advogados abaixo 
nomeados, vem respeitosamente à presença de Vossa Excelência, oferecer.............. 

 
.....CONTRARRAZÕES AO RECURSOAPRESENTADO JUNTO ACHAMADA PÚBLICA 
016/2021 DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS ...... 

 

I=  DA TEMPESTIVIDADE: 
 
As Contrarrazões estão dentro do prazo de Recursos conforme descreve o Edital. 
 
 
II =DOS FATOS: 
 

 A Administração Municipal de TUNÁPOLIS, através de sua Comissão de licitação, 
realizou Credenciamento, abriu envelopes e proferiu resultados.  

 

 Ao que parece, não vimos nenhuma ilegalidade por parte do Município e nem de 
sua Comissão, que aliás foram atenciosos com o certame, porém, os apontamentos 
constantes no recurso apresentado pelo neófito Leiloeiro Fábio Marlon Machadonão 
merecem atenção alguma, como será explicado a seguir; 

 

 Em seu defecável recurso o recorrente, por várias vezes ataca a honra do recorrido; 

 

 Em homenagem a transparência e a essa administração, cabe alguns esclarecimentos, 

até porque a verborreia e os turpilóquios utilizados pelo recorrente, já são por demais 

descabidos de qualquer razão. 

 

 Preliminarmente a Administração Municipal de Tunápolis NÃO É ÓRGÃO 

JULGADOR E OU FISCALIZADOR DA ATIVIDADE DE LEILOEIROS. Se houvesse 

irregularidade, o recorrente deveria apontar seu ódio e suas frustrações a JUCESC, 

(Junta Comercial do estado de Santa Catarina), Órgão Fiscalizador estadual. Não o faz, 

porque não tem a capacidade jurídica para tal, uma vez que o órgão maior, acima das 

Juntas Comerciais, já se manifestou no sentido de que não há proibição alguma em 

Leiloeiros dividirem despesas e compartilharem sites, entre outras bobagens que o 
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recorrente aponta. (Doc. 01 anexo). 
 

 Veja a competência para Fiscalizar os Leiloeiros naINSTRUÇÃO NORMATIVA DREI 

Nº 72, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019: 

 

Seção XI               

Da fiscalização pelas juntas comerciais 

 

Art. 83. Cabe às Juntas Comerciais as atribuições de disciplinar e fiscalizar as 

atividades dos Leiloeiros Públicos, tendo, inclusive, a atribuição de processar 

administrativamente os leiloeiros por infrações disciplinares no desenvolvimento de 

suas funções. 

Art. 84. Compete ao Setor de Fiscalização de Leiloeiros das Juntas Comerciais ou à 

autoridade que as suas vezes fizer: 

(.....) 

III - fiscalizar as atividades dos leiloeiros e de seus prepostos, na forma da lei, 

comunicando à autoridade competente as irregularidades eventualmente 

verificadas;(Grifos nossos) 

 

 O neófito recorrente emseus pífios, pútridos e superficiais argumentos, (sem provas) 

alega que“10 leiloeiros pertencem a um grupo11 pertencem a um mesmo grupo 

que formam Sociedade de Fato (.....).NADA PROVOU. Aonde está o CNPJ de tal 

sociedade? Se a matrícula do Leiloeiro é um Direito Personalíssimo, só na 

imaginação leviana do neófito Leiloeiro e de seus amiguinhos, é que se pode 

imaginar “sociedade”. 

 

 Prossegue a verborreia ainda dizendo que“ o “vencedor” participou do certame, 

infringindo o item 3.4.1 do edital, que não autoriza a participação de Leiloeiros 

que formam quaisquer tipo de sociedade/grupo. Apenas para demonstrar o 

alegado, em caso análogo, anexo, apresentamos assertiva decisão da 

Administração do Município de Tunápolis/SC.  É bom que se diga que o 

Município de Maracajá está sob Mandado de Segurança e o certame ainda não se 

encerrou e temos por força Constitucional do Direito ao Contraditório, mas isso, é 

desconhecido pelo neófito recorrente. Se não sabe o que é “Direito 

Personalíssimo”, imagine se saberá o que é “Direito ao Contraditório”. 
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 Sobre os argumentos de “sociedade de fato” o neófitorecorrentenada trouxe de prova 

material. Não há um CNPJ, não há um Contrato Social, nem ao menos um bilhete para 

provar o que alega. Isso deve ser fruto de sua ardilosa imaginação, que só pretende 

tumultuar processos licitatórios e causar aborrecimentos as Administrações Públicas. 

 

  No item 4 de seu pútrido recurso, descreve que : 

4, Nesta mesma linha, a Instrução Normativa Diretor Do Departamento Nacional do  

Registro do Comércio - DNRC Nº 113 De 28.04.2010*também apresenta: 

SEÇÃO III Das Proibições e Impedimentos 

9.1)Prova de ser neófito e ser desprovido de conhecimento de sua profissão e conhecimento 
jurídico, também prova-se que age de forma ardilosa o recorrente. A Instrução Normativa Nº 113 
é do ano de 2010.Já foi revogada pelaINSTRUÇÃO NORMATIVA DREI Nº 72, DE 19 DE 
DEZEMBRO DE 2019,do Ministério Da Economia, Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, Secretaria de Governo Digital, 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração,Publicada no D.O.U., de 20 
de dezembro de 2019.Este é o Órgão Maior, pois fiscaliza as Juntas Comerciais que 
fiscalizam depois os Leiloeiros. 
 
9.2) Na atual Instrução Normativa Drei Nº 72, de 19 de dezembro de 2019, (a mais recente), 
lê-se que: 
 

Art. 52.É pessoal o exercício das funções de leiloeiro*em pregões e hastas públicas, 

não podendo exercê-las por intermédio de pessoa jurídica e nem delegá-las, senão por 

moléstia ou impedimento ocasional em seu preposto, cabendo ao leiloeiro comunicar o 

fato à Junta Comercial.* Direito Personalíssimo. 

 

Art. 55. As atividades-meio e/ou acessórias do leiloeiro, tais como apoio, guarda, 

logística, divulgação e organização da leiloaria poderão ser exercidas por empresas 

organizadoras de leilão, inclusive por meio de plataforma digital ou eletrônica, o que 

não afasta a responsabilidade pessoal e direta do leiloeiro no exercício de suas funções 

em pregões e hastas públicas. 
 

Art. 79. O leiloeiro deverá utilizar, na rede mundial de computadores, sítio eletrônico 

para a realização de alienação eletrônica e divulgar as imagens dos bens 

ofertados.Parágrafo único. Os leiloeiros poderão utilizar plataformas online para 

gestão e organização dos expedientes administrativos da atividade de leiloaria. 
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9.3)  PROVA CABAL CONTRA TODAS AS INVERDADES TRAZIDAS PELO RECORRENTE: 
O Leiloeiro poderá sim compartilhar tarefas e atividades meio. Poderá valer-se de sites e 
plataformas, bem como Assessoria Jurídica e Contábil, sem que isso signifique 
Sociedade. 
 
9.4)  Na mesma Instrução Normativa que rege a profissão e que É DESCONHECIDA PELO 
RECOCRRENTE, se lê no Artigo 85: 
 
Art. 85. Constituem-se infrações disciplinares: 
 

I –(............) 

II - manter sociedade empresária; 
 

Sociedade empresária não comprovada pelo neófito recorrente. Pergunta-se:  
 
Onde está o contrato social e o CNPJ da tão falada e sonhada sociedade 
mencionada por ele? 
 

10) Nobres Julgadores: cada Leiloeiro possui uma Matrícula na Junta Comercial 

(Direito Personalíssimo), bem como possui seu site e sua Plataforma Eletrônica. 

Por analogia, cada médico tem seu CRM, cada advogado sua OAB. 

 

11) O Leiloeiros aqui recorrido apresentou documentação completa exigida no 

edital. Nesse sentido, vale destacar que a licitação não é um meio de 

Fiscalização e sim o instrumento utilizado pela Administração 

Pública para selecionar a proposta efetivamente mais vantajosa 

ao Poder Público em relação ao objeto estabelecido no certame. 
 

12) Ocorre que o invejoso, incapaz, soez, ora recorrente, não possui boas relações com os 

demais profissionais leiloeiros e por isso navega sempre em águas turvas, tentando 

chamar aatenção através de alegações infundadas e estapafúrdias, talvez fruto de suas 

alucinações.É revoltante termos que perder tempo, vendo uma pessoa com tantas 

amarguras querer aparecer em uma Licitação apenas para tumultuar o processo, 

diga-se com ARGUMENTOS PÍFIOS, SÓRDIDOS E COVARDES E SEM NENHUM 

FUNDAMENTO LEGAL. 
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13) Some-se a toda Legislação desconhecida pelo Neófito Leiloeiro Diego, vê-se na Lei 

do Leiloeiro, Decreto N. 21.981/32, que Regula a profissão de Leiloeiro ao território 

da República, senão vejamos: 

    Art. 11. O leiloeiro exercerá pessoalmente suas funções, não podendo delegá-las, 

senão por moléstia ou impedimento ocasional em seu preposto.LEIA-SE = DIREITO 

PERSONALÍSSIMO.  -DE  NOVO! 

DAS FUNÇÕES DOS LEILOEIROS 

Art. 19. Compete aos leiloeiros, pessoal e privativamente, a venda em hasta pública ou 

público pregão, dentro de suas próprias casas ou fora delas, inclusive por meio da rede mundial de 

computadores, de tudo que, por autorização de seus donos por alvará judicial, forem encarregados, 

tais como imóveis, móveis, mercadorias, utensílios, semoventes e mais efeitos, e a de bens móveis e 

imóveis pertencentes às massas falidas, liquidações judiciais, penhores de qualquer natureza, 

inclusive de jóias e warrants de armazéns gerais, e o mais que a lei mande, com fé de oficiais 

públicos.  (Redação dada pela Lei nº 13.138, de 2015). LEIA-SE NOVAMENTE = 

DIREITO PERSONALÍSSIMO. 

14) Uma vez que a Matrícula do Leiloeiro é um Direito Personalíssimo e este profissional 

não pode praticar atos de Comércio nem estabelecer sociedades. A lei 8666/93 não trata, 

não proíbe e nem exige isso. 

 

15) Para sepultar os defecáveis argumentos do recorrente Leiloeiro e de seus 

“coleguinhas” que vem perturbando diversas licitações, anexamos o Ofício SEI nº 

186009/2020/ME do Departamento QUE REGULA A PROFISSÃO DO LEILOEIRO EM 

TODO O PAÍS. 

 

15.1) Nele constata-se que NADA IMPEDE DOS LEILOEIROS: 

 

 

a) Serem parentes; 

b) Dividir escritórios ou endereços; 

c) Compartilhar sites; 

d) Não há vedação legal para atividades acessórias prestadas por empresas de 

Assessoria ou Consultoria; 

e) Dividir despesas, entre outros. 
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16)  Colamos também decisão da Prefeitura de Camboriú, onde outro dublê de Leiloeiro 

também trouxe argumentos similares, pífios, que foram RECHAÇADOS por aquela 

Prefeitura, cuja decisão foi salomônica.  

Diante destes fatos, REQUEREMOS: 
 

Requer sejam constatados os pontos detalhados por este documento e assim: 
 

1) Que sejamantida a habilitação deste Leiloeiro, orarecorrido,porque não há nada que 
desabone suas condutas, eis que cumpriu fielmente com suas documentações, 
CONFORME APUROU A EGRÉGIA COMISSÃO DE LICITAÇÕES; 

 
2) Que os apontamentos sejam conhecidos e processados na forma da lei, e, ao final, 

providos, tudo para o fim de ver reconhecido o direito do licitantepelas razões 
fundamentadas. 
 
Que a resposta seja enviada por escrito no endereço gravado abaixo e para agilizar, 
que seja enviada tempestivamente ao email citado abaixo. 
 

          Termos que pedimos e aguardamos deferimento. 
 

          Estado de Santa Catarina, 13de maio de 2021. 
 
 
 
 
 
AISLAN GONÇALVES GARCIA 

OAB/SC 40.235 
 
 

 
VOLMIR DE MOURA 

OAB/SC 40.211 
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PROCURAÇÃO 

 
O Leiloeiro Público Oficial JÚLIO RAMOS LUZ, Leiloeiro Público Oficial, Matrícula AARC 162, 
brasileiro, solteiro, com endereço profissional a Rua Ac. Nilo Marchi, nº 447, sala 01, centro, na 
cidade de Rio do Sul, SC, abaixo assinado, nomeia e constituícomo procuradoresos Senhores 
Dr.AISLAN GONÇALVES GARCIA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SC 40.235 e Dr. 
VOLMIR DE MOURA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/SC 40.211, com endereço 
profissional à com endereço profissional à Alameda Aristiliano Ramos, n.º 333, sala 201 bloco c, 
Bairro Centro, município de Rio do Sul, SC, CEP 89.160 141, a quem concedemos os mais amplos 
poderes para o foro em geral, especialmente necessários para, onde com esta se apresentar, mover, 
variar ou desistir de quaisquer ações, transigir ou renunciar em Juízo ou fora dele; fazer as respectivas 
declarações em qualquer inventário ou arrolamento; prestar caução; substabelecer com ou sem reserva 
de poderes, no todo ou em parte, a presente procuração, em quem lhes convier; requerer e praticar 
perante qualquer Juízo, grau ou Tribunal, o que julgar conveniente à boa defesa dos meus (nossos) 
direitos e interesses, podendo os mesmos usar de todos os poderes, em especial para ajuizar Recursos 
Administrativos, Contrarrazões a Recursos Apresentados, no processo administrativo intitulado 
“CHAMADA PÚBLICA N°. 016/2021 DO MUNICÍPIO DE TUNÁPOLIS”, através de mandado de 
segurança ou outras medidas administrativas, judiciais ou extrajudiciais que melhor convier neste 

certame promovido pelaPREFEITURA DE TUNÁPOLIS, SC E AJUIZAR AS AÇÕES 
JUNTO A QUALQUER FÓRUM, BEM COMO COMUNICAR FATOS AOS DEMAIS 
ÓRGÃOS COMO MINISTÉRIO PÚBLICO, TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E 
OUTROS. 
 

                                       Rio do Sul, SC, 13 de maio de 2.021. 

 
 


